EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00058/2010-L DE 24 DE AGOSTO DE 2010 DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A garantia da liberdade religiosa já se encontra resguardada pela Constituição Federal, bem como seu exercício, já tendo sido, inclusive, regulamentada pela Lei Federal nº 9.982/00, que “Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares”.
O livre acesso de religiosos aos hospitais e estabelecimentos prisionais proporciona aos doentes e detentos conforto espiritual e suporte emocional, criando um clima de compreensão e colaboração.
Com a realização das visitas e orações é possível tornar presente o amor de Deus, renunciando a tudo aquilo que contraria a palavra de Deus, mantendo o bem estar psíquico do paciente ou detento é procurar melhores condições de vida e saúde, que essa prática é importante pelo seu sentido simbólico e espiritual.

Isso Posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo, 05761/2010 de 24 de agosto de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 05761/2010

PROJETO DE LEI Nº 00058/2010
De 24 de agosto de 2010.

Dispõe sobre o acesso de religiosos aos pacientes em atendimento nos hospitais da rede pública ou privada, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica assegurado aos religiosos sem distinção de credo ou doutrina, acesso aos hospitais da rede pública ou privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para prestarem assistência religiosa aos enfermos e/ou assistidos, respeitadas as normas de cada instituição e as limitações impostas pela segurança dos visitantes e/ou visitados e pela sanidade dos pacientes.
Art. 2º Os religiosos mencionados no artigo anterior, devem obedecer aos seguintes critérios:
I – estar devidamente identificado;

II – não atrapalhar os procedimentos médicos;

III – acatar as determinações legais e normas internas de cada instituição hospitalar ou penal;

IV – haja consentimento do assistido e/ou do enfermo, e em estando impossibilitado esse último, do responsável pela sua internação; e
V – será permitida somente a entrada de 01 (um) representante por vez, de qualquer religião, que seja a pedido do enfermo ou assistido.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 24 de agosto de 2010
MILTON BRASIL CAVALCANTE
(TIO MILTON)
Vereador
PROTOCOLO Nº 05761/2010
